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PREFÁCIO À 2ª EDIÇÃO

A 1ª edição deste Curso foi lançada em junho de 2021, após mais de três anos 
e meio de pesquisas e trabalho árduo de escrita e revisão, contando com exatas 1523 
páginas de conteúdo sobre o Direito Constitucional. A recepção foi calorosa e nos deu 
o ânimo necessário para prosseguir com a obra, agora em uma atualizada 2ª edição.

O foco das atualizações empreendidas esteve direcionado a alcançar cinco finali-
dades: (a) corrigir pequenos erros gramaticais e de digitação, potencialmente existentes 
em meio às quase 700.000 palavras escritas naquela 1ª edição; (b) melhorar a coesão 
e a concatenação das ideias em alguns tópicos, tornando a leitura ainda mais leve; (c) 
incluir as inovações legislativas que surgiram ao longo de 2021 e do primeiro semestre 
de 2022, em especial as diversas emendas à Constituição federal, que trouxeram novas 
regras sobre precatórios e regime fiscal extraordinário; disciplinaram a realização de 
consultas populares concomitantes às eleições municipais; dispuseram sobre o instituto 
da fidelidade partidária; alteraram a data de posse de Governadores e do Presidente da 
República; acrescentaram normas sobre o funcionamento dos partidos políticos; mo-
dificaram o sistema de distribuição de recursos pela União ao Fundo de Participação 
dos Municípios; além de outras providências relevantes; (d) atualizar o entendimento 
jurisprudencial, fazendo constar as súmulas, as teses e os julgados mais importantes 
fixados pelos tribunais superiores em 2021 e no primeiro semestre de 2022; (e) por 
último, procuramos adicionar novos conteúdos, após aproximadamente mais um ano 
de estudos e amadurecimento, com destaque para a extensa reformulação empreendida 
nos capítulos sobre teoria das normas constitucionais (com reelaboração da discussão a 
respeito do uso da ponderação em casos envolvendo normas do tipo regras), sobre 
hermenêutica constitucional (com adição das teses de Larry Kramer, Jeremy Waldron e 
Antonin Scalia, e completa reformulação das lições de Konrad Hesse e Friedrich 
Müller) e sobre controle de constitucionalidade (em especial com a inclusão de tópico 
detalhado sobre as “sentenças intermediárias”).

Ademais, suprindo falha do prefácio à 1ª edição, gostaríamos de deixar nossos 
agradecimentos especiais à biblioteca do TJDFT (e a toda a rede que envolve os prin-
cipais tribunais e órgãos do país, como STF, STJ, TST, Câmara, Senado e TCU): sem 
ela, eu não teria conseguido escrever metade deste Curso.

Reiteramos a nossa pretensão de não apenas condensar informação em cima de 
informação, mas, sim, proporcionar ao leitor o entendimento global do Direito Cons-
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titucional, o que lhe permitirá obter as ferramentas necessárias para a preparação para 
provas de concursos públicos, em especial os mais exigentes (Magistratura, Ministério 
Público, Defensoria Pública, carreiras policiais etc.), para o estudo criterioso no âmbito 
acadêmico e, por fim, para a atuação prática no cenário profissional.

Encerramos este prefácio com os agradecimentos aos estudantes que obtiveram 
êxito em extrair o melhor da 1ª edição deste Curso e com a externalização do espe-
rançoso desejo de que esta 2ª edição possa alçar voos ainda mais altos.

Brasília/DF, 26 de julho de 2022

Gustavo Fernandes Sales
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O Curso de Direito Constitucional, 
do Professor Gustavo Fernandes 
Sales, apresenta nesta 2ª edição 
o compromisso do autor em ex-
por os conteúdos afetos a esse 
ramo do Direito com clareza e ob-
jetividade, por meio de leitura fá-
cil e didática. A obra está atuali-
zada de acordo com as leis e atos 
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